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CONCURSO PÚBLICO
NÍVEL SUPERIOR

Frase: Aja agora e veja a transformação.
(Transcrever a frase acima para o cartão de respostas)

•	 Verifique se o CARGO deste caderno de prova coincide com o 
registrado no cabeçalho de cada página e com o cargo para o qual 
você está inscrito. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 
da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

•	 Confira seus dados pessoais, cargo, número de inscrição e 
documento de identidade e leia atentamente as instruções para 
preencher o Cartão de Respostas.

•	 Identifique no Cartão de Respostas o TIPO de caderno de prova, 
a não identificação no Cartão de Respostas, pelo candidato, 
acarretará em nota final igual a 0,00 (zero).

•	 Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta esferográfica 
em material transparente, de tinta cor azul ou preta.

•	 Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de Respostas 
por erro do candidato.

•	 O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva 
para o Cartão de Respostas, sendo este o único documento 
válido para a correção da prova. O preenchimento do Cartão de 
Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que 
deverá proceder em conformidade com as instruções específicas 
contidas no Edital, no Caderno de Prova, e no Cartão de 
Respostas. 

•	 O IDECAN realizará identificação datiloscópica de todos os 
candidatos. A identificação datiloscópica compreenderá a coleta 
das impressões digitais dos candidatos.

•	 Ao terminar a prova, o candidato deverá, OBRIGATORIAMENTE, 
devolver ao fiscal o Caderno de Prova e o Cartão de Respostas 
devidamente assinados, apenas, nos locais indicados.

•	 Durante a realização da prova, o envelope de segurança com os 
equipamentos e materiais não permitidos, devidamente lacrado, 
deverá permanecer embaixo ou ao lado da carteira/cadeira 
utilizada pelo candidato, devendo permanecer lacrado durante toda 
a realização da prova e somente poderá ser aberto no ambiente 
externo do local de provas.

•	 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos.
•	 O gabarito oficial preliminar da prova será divulgado na Internet, 

no endereço eletrônico www.idecan.org.br, juntamente com os 
Cadernos de Prova, conforme Edital.

O candidato receberá do fiscal de sala:

•	 Este caderno de prova, contendo 65 (sessenta e cinco) 
questões objetivas; e

•	 Um Cartão de Respostas destinado às respostas das 
questões objetivas. 

•	 4 (quatro) horas é o tempo disponível para a realização da 
prova, já incluindo o tempo para a marcação no Cartão de 
Respostas da prova objetiva.

•	 Em hipótese alguma o candidato levará consigo o caderno de 
prova.

•	 ausentar-se da sala ou do local de prova sem o acompanhamento 
de um fiscal;

•	 fazer uso de calculadora, relógio de qualquer espécie e/ou 
agenda eletrônica ou similar; 

•	 portar, após o início das provas, qualquer equipamento eletrônico  
e/ou sonoro e/ou de comunicação ligados ou desligados;

•	 comunicar-se com outro candidato ou terceiros, verbalmente ou 
por escrito, bem como fazer uso de material não permitido para 
a realização da prova; 

•	 lançar meios ilícitos para a realização da prova;
•	 deixar de devolver ao fiscal qualquer material de aplicação da 

prova, fornecido pelo IDECAN; 
•	 usar sanitários após o término da prova, ao deixar a sala.

PREENCHA MANUALMENTE:

INSCRIÇÃO NOME COMPLETO
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CONHECIMENTOS COMUNS

1.	 Atente-se à significação e à função contextual da expressão 
em seu dizer, de modo a assinalar a alternativa correta em se 
tratando da intenção comunicativa modalizadora do articulista 
ao utilizá-la no trecho:

“Em 2001, o consultor internacional Kenichi Ohmae lançou 
o livro “O Continente Invisível”. Nele destacou a descoberta 
e a colonização dos continentes e o advento da internet, “o 
continente invisível”, que, em seu dizer, seria colonizado, 
porém, com futuro imprevisível.”

(A)	 Deôntica por volição.
(B)	 Deôntica por obrigação.
(C)	 Epistêmica delimitadora.
(D)	 Epistêmica asseverativa.
(E)	 Epistêmica quase-asseverativa.

2.	 No livro “Sobre a China”, Henry Kissinger elogia Mao Tsé-
Tung por ter ordenado seu exército a se manter “comedido e 
probo” em antiga guerra da China contra a Índia.
Probo, nesse contexto, é o mesmo que

(A)	 inane.
(B)	 solerte.
(C)	 argucioso.
(D)	 hermético.
(E)	 consciencioso.

3.	 “Em 2001, o consultor internacional Kenichi Ohmae lançou 
o livro “O Continente Invisível”. Nele destacou a descoberta 
e a colonização dos continentes e o advento da internet, “o 
continente invisível”, que, em seu dizer, seria colonizado, porém, 
com futuro imprevisível.

O termo demarcado, no excerto anterior, trata-se de um operador 
intraparagráfico adversativo, cuja função coesiva é

(A)	 sequencial frástica.
(B)	 sequencial parafrástica.
(C)	 referencial elíptica.
(D)	 referencial por pró-forma.
(E)	 referencial por forma lexical.

4.	 “Varoufakis afirma que¹ os mercados teriam sido trocados 
“por plataformas de comércio digital que², na prática, operam 
como os antigos feudos [...]”

Os termos enumerados, no trecho em evidência, desempenham 
função de

(A)	 pronome em 1 e em 2.
(B)	 conjunção em 1 e em 2.
(C)	 preposição em 1 e em 2.
(D)	 conjunção em 1 e de pronome em 2.
(E)	 pronome em 1 e de conjunção em 2.

•	 Texto para as questões de 1 a 10.

TECNOFEUDALISMO

No livro “Sobre a China”, Henry Kissinger elogia Mao Tsé-Tung por ter ordenado seu exército a se manter “comedido e probo” 
em antiga guerra da China contra a Índia. A vitória sobre posições indianas gerou nova fronteira. Mao determinou a volta ao limite 
anterior e a devolução dos armamentos pesados retidos. A China usou a força não para conquistar territórios, senão “para obrigar 
a Índia a voltar à mesa de negociações”. A China de hoje faria o mesmo? E Putin? E Trump? A mídia nos diz que este deseja tomar 
a Groenlândia, o Canadá e capturar Gaza. E, sem garantir a proteção aos ataques russos, exigiu da Ucrânia US$ 500 bilhões em 
terras com minerais raros e 50% da renda gerada pela exploração desses recursos. 

Em 2001, o consultor internacional Kenichi Ohmae lançou o livro “O Continente Invisível”. Nele destacou a descoberta e a 
colonização dos continentes e o advento da internet, “o continente invisível”, que, em seu dizer, seria colonizado, porém, com futuro 
imprevisível. Após 24 anos, Bolívar Torres, no “O Globo”, comenta o compêndio “Tecnofeudalismo”, de Yanis Varoufakis, ex-ministro 
das Finanças da Grécia, a ser lançado no Brasil em abril, em que o autor compara as big techs a senhores feudais e defende que 
o capitalismo morreu e foi substituído por algo pior.  

Varoufakis afirma que os mercados teriam sido trocados “por plataformas de comércio digital que, na prática, operam como os 
antigos feudos. Os usuários digitais se tornariam ‘servos’, enquanto os detentores do capital tradicional [...] se limitariam ao papel 
de ‘vassalos’. E o lucro, motor do capitalismo, teria sido substituído por seu antecessor feudal: a renda. [...] Os usuários não são 
clientes no sentido clássico, mas servos que geram dados e precisam dessas plataformas para acessar informações, trabalho e 
serviços essenciais”. Para Arthur Bezerra, também citado por Torres, a influência das big techs sobre Trump leva muitos a achar que 
Elon Musk é o “verdadeiro” chefe de Estado dos EUA. Será o tecnofeudalismo uma das respostas às indagações de Kenichi Ohmae 
sobre o continente invisível? O futuro dirá.

Tales M. de Sá Cavalcante

Língua Portuguesa
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5.	 A oração destacada, na passagem a seguir, é tipificada 
como

“Para Arthur Bezerra, também citado por Torres, a influência das 
big techs sobre Trump leva muitos a achar que Elon Musk é o 
“verdadeiro” chefe de Estado dos EUA.”

(A)	 subordinada adverbial causal.
(B)	 subordinada substantiva subjetiva.
(C)	 subordinada adverbial consecutiva.
(D)	 subordinada substantiva predicativa.
(E)	 subordinada substantiva objetiva direta.

6.	 A regência verbal trata-se da relação de subordinação 
entre um verbo e um termo regido ou ainda da independência 
sintático-semântica de um verbo em relação ao processo de 
complementação. Partindo desse pressuposto, assinale a 
alternativa em que se descreve corretamente esse processo 
linguístico, tendo por base o verbo ressaltado no trecho “A 
mídia nos diz que este deseja tomar a Groenlândia, o Canadá 
e capturar Gaza.”

(A)	 Regência transitiva direta, pois o verbo dizer, nesse 
contexto, é complementado por um objeto direto, a oração 
subsequente a ele.

(B)	 Regência transitiva direta, uma vez que o verbo dizer é 
transitivo e não exige o auxílio de uma preposição para 
complementá-lo; sendo, dessa forma, o elemento sintático 
nos seu objeto direto.

(C)	 Regência intransitiva, em que o verbo dizer possui 
autonomia sintático-semântica, sendo, portanto, a oração 
posposta a ele apenas um elemento circunstancial e 
acessório.

(D)	 Regência bitransitiva, em que o pronome oblíquo nos 
desempenha a função sintática de objeto indireto do verbo 
dizer, e a oração subsequente ao verbo ressaltado tem 
função de objeto direto.

(E)	 Regência transitiva indireta, porque, sendo o verbo dizer 
transitivo, seu complemento é introduzido por um elemento 
preposicionado (que), o qual liga o verbo realçado ao seu 
objeto indireto, a oração que o sucede.

7.	 O título do texto em voga, “Tecnofeudalismo”, apresenta 
um vocábulo composto etimologicamente por

(A)	 síncope.
(B)	 aférese.
(C)	 apócope.
(D)	 hibridismo.
(E)	 braquissemia.

8.	 “A China de hoje faria o mesmo?”

No contexto em que se insere, a estrutura verbal demarcada 
indica

(A)	 uma ação que ainda não aconteceu no momento da fala.
(B)	 uma ação passada que ocorreu antes de outra, também no 

passado.
(C)	 uma ação inacabada, ocorrida no passado, dando ideia de 

continuidade.
(D)	 uma ação que ocorrerá em um futuro próximo, possibilitando 

que em breve algo irá acontecer.
(E)	 uma ação que se refere a algo que poderia ter acontecido 

posteriormente a uma situação no passado.

9.	 “E o lucro, motor do capitalismo, teria sido substituído por 
seu antecessor feudal¹: a renda².”
A relação coesiva, respectivamente, entre o termo 1 e o 2, no 
período entre aspas, é do tipo

(A)	 anafórica, pois resgata, de forma remissiva, um termo já 
citado anteriormente.

(B)	 endofórica, estabelecendo uma relação semântica direta 
entre um termo hipônimo e outro hiperônimo.

(C)	 epanofórica, indicando uma repetição semântica de 
intensidade entre um termo geral e outro mais específico. 

(D)	 catafórica, porque há a antecipação do referente em relação 
a um elemento linguístico que ainda será anunciado.

(E)	 exóforica, ou seja, a referenciação apoia-se em uma 
evidência situacional compartilhada apenas pelos 
interlocutores do ato comunicativo.

10.	 Analise a passagem a seguir, a fim de demarcar o item 
correto a partir da função desempenhada pelo vocábulo 
ressaltado.

‘Após 24 anos, Bolívar Torres, no “O Globo”, comenta o 
compêndio “Tecnofeudalismo”, de Yanis Varoufakis, ex-ministro 
das Finanças da Grécia, a ser lançado no Brasil em abril, em 
que o autor compara as big techs a senhores feudais e defende 
que o capitalismo morreu e foi substituído por algo pior.’

(A)	 Sua função é referencial, podendo ainda ser substituído por 
onde, sem infração à norma-padrão.

(B)	 Sua função é remissiva e, como seu referente se trata 
do termo “Tecnofeudalismo”, deve ser mantido como 
conector universal. 

(C)	 Sua função é remissiva e, como seu referente se trata da 
locução em abril, o paralelismo em que foi mantido de 
forma a respeitar a norma-padrão.

(D)	 Sua função é referencial e delimita-se à referenciação de 
um termo temporal, podendo ser substituído por enquanto, 
sem prejuízo sintático-semântico à sentença.

(E)	 Sua função é referencial e delimita-se à substituição da 
locução adverbial no Brasil, podendo, junto à preposição 
em, ser trocado por onde, conectivo de termos locativos.
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11.	  Pedro recebeu seu salário e fez as seguintes transações: primeiro, gastou 25% em impostos. Em seguida, do que restou, 
investiu 20% em um fundo. Depois, pagou R$ 600 em contas. Finalmente, do que sobrou, gastou 10% em lazer. Após todas essas 
transações, Pedro ficou com R$ 1.620. Determine o valor original do salário de Pedro.

(A)	 R$ 2.000,00. 
(B)	 R$ 3.600,00.
(C)	 R$ 4.000,00.
(D)	 R$ 4.500,00.
(E)	 R$ 5.000,00.

12.	 Em uma sequência de figuras geométricas, cada figura é composta por um número de triângulos. A primeira figura tem 1 
triângulo, a segunda tem 3 triângulos, a terceira tem 6 triângulos, a quarta tem 10 triângulos, e assim por diante. Determine quantos 
triângulos estarão na sexta figura da sequência.

(A)	 16.
(B)	 19.
(C)	 21.
(D)	 23.
(E)	 25.

13.	 Um terreno tem a forma de um trapézio retângulo, com bases de 15 metros e 21 metros, e altura de 8 metros. Uma cerca será 
construída ao redor do terreno, mas apenas nos lados não paralelos (as laterais). Calcule o comprimento total da cerca necessária.

(A)	 15 metros.
(B)	 18 metros.
(C)	 21 metros.
(D)	 24 metros.
(E)	 26 metros.

14.	 Em uma sala de aula, há 9 meninos e 5 meninas. O professor precisa escolher 4 alunos para formar um grupo, mas com a 
condição de que haja pelo menos 2 meninas no grupo. Determine de quantas maneiras diferentes o professor pode formar esse 
grupo.

(A)	 230.
(B)	 325.
(C)	 430.
(D)	 455.
(E)	 520.

15.	 Dados os conjuntos A = {2, 4, 6, 8, 10}, B = {2, 3, 5, 7, 11} e C = {4, 5, 6, 7, 8}, determine o conjunto (A ∪ B) ∩ C.

(A)	 {2, 4, 6, 8}.
(B)	 {4, 5, 6, 7, 8}.
(C)	 {2, 4, 6, 7, 8, 10}.
(D)	 {4, 6, 7, 8, 10}.
(E)	 {2, 4, 6, 7}.

Raciocínio Lógico Matemático
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Informática

16.	 No Microsoft Excel 2021, diversas funções avançadas permitem automatizar cálculos e manipular grandes volumes de dados 
de maneira eficiente. Para otimizar o uso de referências dinâmicas e evitar erros em fórmulas, é essencial considerar que

(A)	 a função ÍNDICE() no Excel retorna exclusivamente a posição numérica de um valor dentro de um intervalo de dados, sem 
permitir a extração do próprio valor contido na célula.

(B)	 o operador & no Excel é utilizado para realizar operações matemáticas de adição entre valores numéricos em células distintas.
(C)	 a função DESLOC() é utilizada para retornar a soma de um intervalo dinâmico de células sem precisar especificar a altura e a 

largura da área de referência.
(D)	 o uso de referências absolutas, indicado pelo símbolo $, impede qualquer modificação na célula referenciada, mesmo em 

operações de cópia e colagem para outras células da planilha.
(E)	 a função ÍNDICE() pode ser utilizada para retornar o valor contido em uma célula específica de um intervalo de dados, permitindo 

a combinação com a função CORRESP() para localização dinâmica de valores.

17.	 No Windows 11, a manipulação de arquivos e pastas foi aprimorada para proporcionar maior eficiência e flexibilidade ao 
usuário. Considerando as funcionalidades e recursos do sistema, é correto afirmar que

(A)	 o Windows 11 permite que um arquivo seja renomeado enquanto estiver em uso por outro programa, garantindo a integridade 
do sistema.

(B)	 a opção “Cortar” e “Colar” pode ser utilizada para mover arquivos entre diferentes diretórios, mantendo a integridade dos dados 
e evitando a duplicação de arquivos.

(C)	 o comando Ctrl + Z pode ser utilizado para desfazer qualquer ação realizada no Explorador de Arquivos, incluindo a recuperação 
de um arquivo permanentemente excluído da Lixeira.

(D)	 a criação de um Ponto de Restauração no Windows 11 permite recuperar versões anteriores de arquivos individuais, 
independentemente de eles terem sido modificados ou excluídos.

(E)	 a funcionalidade OneDrive Backup no Windows 11 impede que qualquer arquivo armazenado na nuvem seja acessado offline, 
exigindo conexão constante com a internet.

18.	 Os dispositivos de armazenamento desempenham um papel essencial na retenção, recuperação e proteção de dados em 
sistemas computacionais modernos. Em relação às tecnologias e características desses dispositivos, é correto afirmar que

(A)	 os discos rígidos (HDDs) armazenam dados em células de memória flash, garantindo maior velocidade de acesso e menor 
latência em comparação aos SSDs.

(B)	 a tecnologia NVMe (Non-Volatile Memory Express) é utilizada exclusivamente em dispositivos de armazenamento externo, 
como pen drives e cartões de memória.

(C)	 o armazenamento em SSDs baseados em memória NAND Flash apresenta menor tempo de acesso aos dados e maior 
resistência a impactos físicos do que os HDDs convencionais.

(D)	 a implementação da tecnologia RAID 0 aumenta a redundância dos dados ao armazená-los simultaneamente em discos 
diferentes, garantindo alta disponibilidade em caso de falha de um dos discos.

(E)	 o sistema de arquivos NTFS não oferece suporte a permissões de segurança e criptografia de dados, tornando-o inadequado 
para ambientes empresariais que exigem controle de acesso.

19.	 Os navegadores web permitem que os usuários acessem páginas na internet, realizem buscas e imprimam conteúdos 
diretamente da interface. Para garantir um uso eficiente dessas funcionalidades, é essencial compreender que

(A)	 o protocolo HTTPS é utilizado exclusivamente para sites governamentais e não pode ser implementado em sites de comércio 
eletrônico ou redes sociais.

(B)	 a barra de endereços de um navegador aceita apenas URLs digitadas manualmente, sem permitir a utilização de mecanismos 
de busca ou sugestões automáticas.

(C)	 a impressão de páginas da web pode ser ajustada diretamente no navegador, permitindo a exclusão de elementos desnecessários, 
como anúncios e rodapés, dependendo das configurações disponíveis.

(D)	 os hiperlinks utilizados em páginas da web podem ser apenas do tipo absoluto, exigindo a especificação completa do endereço 
do site para redirecionamento.

(E)	 o domínio de um site é apenas um identificador visual e não está relacionado ao endereço IP do servidor que hospeda a página 
acessada.
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20.	 Os princípios básicos da informática abrangem conceitos fundamentais sobre hardware, software e funcionamento dos sistemas 
computacionais. No contexto da arquitetura e operação dos computadores, é correto afirmar que

(A)	 o barramento de dados é responsável pela comunicação entre o processador e os dispositivos de entrada, saída e 
armazenamento, permitindo a transferência de informações dentro do sistema computacional.

(B)	 a memória cache é um tipo de armazenamento não volátil que mantém os dados gravados mesmo após o desligamento do 
computador, sendo utilizada para preservar informações de uso frequente.

(C)	 o sistema operacional é um software que realiza exclusivamente a interação entre o usuário e a interface gráfica, sem influenciar 
no gerenciamento de hardware ou na execução de processos.

(D)	 a unidade de controle da CPU tem a função de executar cálculos matemáticos e operações lógicas, sendo responsável pela 
realização das operações aritméticas dentro do processador.

(E)	 o firmware de um computador é um software de alto nível que permite ao usuário instalar aplicativos e realizar operações 
diretamente no sistema operacional, sem a necessidade de interação com o hardware.

Legislação

21.	 Regula a Constituição da República Federativa do Brasil 
que são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:

(A)	 jornada de oito horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, independentemente de 
negociação coletiva; dentre outros.

(B)	 remuneração do trabalho diurno superior à do noturno; 
dentre outros.

(C)	 salário-mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, 
capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e 
às de sua família com moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência 
social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 
dentre outros.

(D)	 licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de cento e oitenta dias.

(E)	 salário-família pago em razão do dependente do trabalhador, 
nos termos da lei; dentre outros.

22.	 À luz da CRFB/88, a União não intervirá nos Estados nem 
no Distrito Federal, exceto:

(A)	 para reorganizar as finanças da unidade da Federação que 
suspender o pagamento da dívida fundada por mais de 
dois anos consecutivos, salvo motivo de força maior; dentre 
outros.

(B)	 para assegurar a observância dos seguintes princípios 
constitucionais da autonomia privada; dentre outros.

(C)	 para por termos o grave comprometimento da segurança 
pública; dentre outros.

(D)	 para repelir invasão estrangeira; dentre outros.
(E)	 para prover a execução de lei federal, ordem ou decisão 

judicial, desde que autorizada pelo STF; dentre outros.

23.	 A partir das lições emanadas da CFRB/88, para efeitos 
administrativos, a União poderá articular sua ação em um 
mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu 
desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais. 
Assim, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os estados incentivarão a recuperação de terras áridas e 
cooperarão com os pequenos e médios proprietários rurais 
para o estabelecimento, em suas glebas, de fontes de água 
e de pequena irrigação.

(B)	 Dependerá de sanção dos prefeitos a composição dos 
organismos regionais que executarão, na forma da lei, 
os planos regionais, integrantes dos planos nacionais de 
desenvolvimento econômico e social, aprovados juntamente 
com estes.

(C)	 Sempre que possível, a concessão dos incentivos regionais 
a que se refere o art. 43, §2º, III (CFRB/88), considerará 
critérios de sustentabilidade ambiental e redução das 
emissões de carbono.

(D)	 Lei delegada disporá sobre a composição dos 
organismos regionais que executarão, na forma da lei, 
os planos regionais, integrantes dos planos nacionais 
de desenvolvimento econômico e social, aprovados 
juntamente com estes.

(E)	 Lei complementar disporá sobre isenções, reduções ou 
diferimento temporário de tributos federais devidos por 
pessoas físicas ou jurídicas.

24.	 Sabe-se que a Lei Federal nº 11.091, de 12/01/2005, dispõe 
sobre a estruturação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
Administrativos em Educação, no âmbito das Instituições 
Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, e dá 
outras providências. Dentre outras especificidades, a posição 
do servidor na escala de vencimento da carreira em função do 
cargo e nível de classificação é corretamente chamada apenas 
de:

(A)	 nível de classificação.
(B)	 plano de carreira.
(C)	 padrão de vencimento.
(D)	 ambiente organizacional.
(E)	 atribuição funcional.
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25.	 Conforme regulado pelo Decreto Federal nº 1.171, de 
22/06/1994, em todos os órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal direta, indireta autárquica e fundacional, ou em 
qualquer órgão ou entidade que exerça atribuições delegadas 
pelo poder público, deverá ser criada uma Comissão de Ética, 
encarregada de:

(A)	 fiscalizar o recebimento de qualquer tipo de ajuda financeira, 
gratificação, prêmio, comissão, doação ou vantagem de 
qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer pessoa, 
para o cumprimento da sua missão ou para influenciar outro 
servidor para o mesmo fim.

(B)	 orientar e aconselhar sobre a ética profissional do servidor, 
no tratamento com as pessoas e com o patrimônio público, 
competindo-lhe conhecer concretamente de imputação ou 
de procedimento susceptível de censura.

(C)	 interferir no uso de artifícios para procrastinar ou dificultar o 
exercício regular de direito por qualquer pessoa, causando-
lhe dano moral ou material.

(D)	 coibir o uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito 
interno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, 
de amigos ou de terceiros.

(E)	 facilitar a todas as pressões de superiores hierárquicos, 
de contratantes, interessados e outros que visem obter 
quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em 
decorrência de ações imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-
las.

26.	 Na forma da Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021, é 
inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de:

(A)	 contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras.

(B)	 contratação que possa acarretar comprometimento da 
segurança nacional, nos casos estabelecidos pelo Ministro 
de Estado da Defesa, mediante demanda dos comandos 
das Forças Armadas ou dos demais ministérios.

(C)	 aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

(D)	 a União tiver que intervir no domínio econômico para regular 
preços ou normalizar o abastecimento.

(E)	 contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado 
pela crítica especializada ou pela opinião pública; desde 
que alinhado com o espectro político da administração 
pública federal.

27.	 Vaticina a Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021, que o licitante 
ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infrações:

(A)	 não suportar os danos que provierem da Administração 
Pública.

(B)	 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação com motivo justificado.

(C)	 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
administração pública.

(D)	 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza.

(E)	 não manter a proposta, mesmo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado.

28.	 Diploma a Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021, que as 
contratações públicas deverão submeter-se a práticas contínuas 
e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo, 
inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da 
informação, e, além de estar subordinadas ao controle social, 
sujeitar-se-ão à seguinte linha de defesa:

(A)	 primeira linha de defesa, integrada pelo órgão central de 
controle interno da Administração e pelo tribunal de contas.

(B)	 segunda linha de defesa, integrada por servidores e 
empregados públicos, agentes de licitação e autoridades 
que atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade.

(C)	 segunda linha de defesa, integrada pelo órgão central de 
controle interno da Administração e pelo tribunal de contas.

(D)	 terceira linha de defesa, integrada por servidores e 
empregados públicos, agentes de licitação e autoridades 
que atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade.

(E)	 segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de 
assessoramento jurídico e de controle interno do próprio 
órgão ou entidade.

29.	 Aduz a Lei Federal nº 8.112, de 11/12/1990, que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, ser 
o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito 
do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede, chamado 
corretamente de:

(A)	 Reversão.
(B)	 Remoção.
(C)	 Trânsito.
(D)	 Reinstalação.
(E)	 Exoneração.

30.	 Conforme dispõe a Lei Federal nº 8.112, de 11/12/1990, 
assinale o item que constitui indenização ao servidor.

(A)	 Quinquênio.
(B)	 Auxílio-moradia.
(C)	 Salário-família.
(D)	 Terço de Férias.
(E)	 Adicionais.
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31.	 Diz a Carta Magna que a República Federativa do Brasil, a 
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(A)	 é garantido ao servidor público militar o direito à livre 
associação política; dentre outros.

(B)	 os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
não serão computados nem acumulados para fins de 
concessão de acréscimos ulteriores; dentre outros.

(C)	 a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
indeterminado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; dentre outros.

(D)	 é permitida a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração 
de pessoal do serviço público; dentre outros.

(E)	 o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por mais um ano; dentre outros.

32.	 Instam as disposições constitucionais gerais da Constituição 
da República Federativa do Brasil que:

(A)	 nos dez primeiros anos da criação de Estado o Governo 
terá no máximo 15 (quinze) secretarias.

(B)	 qualquer Tribunal de Justiça terá, no mínimo, dezessete 
Desembargadores.

(C)	 o Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, 
será mantido na órbita federal.

(D)	 a fiscalização e o controle sobre o comércio exterior, 
essenciais à defesa dos interesses fazendários nacionais, 
serão exercidos pelo Ministério do Comércio Exterior.

(E)	 os serviços notariais e de registro serão exercidos em 
caráter público.

33.	 Constitucionalmente, compete ao Conselho da República:

(A)	 pronunciar-se sobre as questões relevantes para a 
estabilidade das instituições democráticas.

(B)	 propor os critérios e condições de utilização de áreas 
indispensáveis à segurança do território nacional e opinar 
sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos 
recursos naturais de qualquer tipo.

(C)	 estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de 
iniciativas necessárias a garantir a independência nacional 
e a defesa do Estado democrático.

(D)	 decretar o bloqueio de sinais de rádio, televisão e internet.
(E)	 opinar nas hipóteses de declaração de guerra e de 

celebração da paz, nos termos da própria Constituição.

34.	 Define a Lei Federal nº 12.527, de 18/11/2011, que dispõe 
sobre os procedimentos a serem observados pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o 
acesso a informações, que no caso de indeferimento de acesso 
a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão, observadas as 
regras da própria lei, pelo que podemos apontar corretamente 
apenas o arrazoado em:

(A)	 Negado o acesso à informação pelos órgãos ou entidades 
do Poder Executivo Federal, o requerente poderá recorrer 
à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 
10 (dias).

(B)	 Verificada a procedência das razões do recurso, a 
Controladoria-Geral da União recomendará ao órgão ou 
entidade que adote as providências necessárias para dar 
cumprimento ao disposto na própria Lei.

(C)	 O recurso previsto na lei somente poderá ser dirigido 
à Controladoria-Geral da União depois de submetido 
à apreciação de pelo menos duas autoridades 
hierarquicamente superiores àquela que exarou a decisão 
impugnada, que deliberará no prazo de 15 (quinze) dias.

(D)	 Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da 
União, poderá ser interposto recurso à Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações.

(E)	 No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de 
informação protocolado em órgão da administração pública 
federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado 
da área, e este, por sua vez, acionar as competências da 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações.

35.	 Balizado pela Lei Federal nº 9.784, de 29/01/1999, que 
regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, o administrado tem os seguintes direitos 
perante a Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam 
assegurados:

(A)	 Expor os fatos conforme a verdade.
(B)	 Formular alegações e apresentar documentos antes da 

decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão 
competente.

(C)	 Prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar 
para o esclarecimento dos fatos.

(D)	 Proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé.
(E)	 Agir de modo temerário.

36.	 Na forma estrita da CFRB/88, temos que são crimes de 
responsabilidade os atos do Presidente da República que 
atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:

(A)	 o voto direto, secreto, universal e periódico.
(B)	 o cumprimento das leis e das decisões judiciais, quando 

confirmadas pelo STF.
(C)	 a autonomia das Forças Armadas.
(D)	 o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, 

do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das 
unidades da Federação.

(E)	 a segurança externa do país.



9

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA – UFSB
103 – ARQUIVISTA – TIPO A

37.	 Tomando por base o prescrito e regulado pela Lei Federal nº 
11.091, de 12/01/2005, temos que caberá à Instituição Federal 
de Ensino avaliar anualmente a adequação do quadro de pessoal 
às suas necessidades, propondo ao Ministério da Educação, 
se for o caso, o seu redimensionamento, consideradas, entre 
outras, as seguintes variáveis:

(A)	 garantia de programas de capacitação que contemplem a 
formação específica e a geral, nesta incluída a educação 
formal.

(B)	 vinculação ao planejamento estratégico e ao 
desenvolvimento organizacional das instituições.

(C)	 dinâmica dos processos de pesquisa, de ensino, de 
extensão e de administração, e as competências específicas 
decorrentes.

(D)	 inovações tecnológicas e modernização dos processos de 
trabalho no âmbito da Instituição.

(E)	 reconhecimento do saber não instituído resultante da 
atuação profissional na dinâmica de ensino, de pesquisa e 
de extensão.

38.	 Quanto ao Procedimento Administrativo e do Processo 
Judicial previstos na Lei Federal nº 8.429, de 02/06/1992, que 
dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos 
de improbidade administrativa, marque a alternativa correta.

(A)	 Será anulável a decisão de mérito total ou parcial da ação 
de improbidade administrativa que condenar o requerido 
por tipo diverso daquele definido na petição inicial.

(B)	 Da decisão que converter a ação de improbidade em ação 
civil pública caberá embargos de declaração.

(C)	 A assessoria jurídica que emitiu o parecer atestando a 
legalidade prévia dos atos administrativos praticados 
pelo administrador público não se obriga a defendê-lo 
judicialmente.

(D)	 Da decisão que deferir ou indeferir a medida relativa à 
indisponibilidade de bens caberá recurso em sentido estrito, 
nos termos do Código de Processo Penal vigente.

(E)	 Para cada ato de improbidade administrativa, deverá 
necessariamente ser indicado apenas um tipo dentre 
aqueles previstos nos arts. 9º, 10 e 11 da própria Lei.

39.	 Conforme vemos nas disposições penais da Lei Federal nº 
8.429, de 02/06/1992, podemos assinalar corretamente apenas 
o que se afirma em:

(A)	 A aplicação das sanções previstas na lei depende da efetiva 
ocorrência de dano ao patrimônio público.

(B)	 A autoridade judicial competente deverá determinar o 
afastamento do agente público do exercício do cargo, do 
emprego ou da função, sem prejuízo da remuneração, 
quando a medida for necessária à instrução processual ou 
para evitar a iminente prática de novos ilícitos.

(C)	 Sanções eventualmente aplicadas em outras esferas serão 
independentes das sanções aplicadas nos termos da 
própria Lei.

(D)	 A autoridade policial poderá se valer da teoria do fruto 
da árvore envenenada no sentido de obter provas que 
permitam esclarecimento das condutas.

(E)	 A autoridade judicial competente poderá determinar o 
afastamento do agente público do exercício do cargo, do 
emprego ou da função, sem prejuízo da remuneração, 
quando a medida for necessária à instrução processual ou 
para evitar a iminente prática de novos ilícitos.

40.	 Na forma da lei federal que regula o processo administrativo 
no âmbito da Administração Pública Federal, os atos do 
processo administrativo não dependem de forma determinada 
senão quando a lei expressamente a exigir. Dito isso, assinale a 
alternativa correta. 

(A)	 Os atos do processo devem realizar-se preferencialmente 
na sede do órgão, cientificando-se o interessado se outro 
for o local de realização.

(B)	 Os atos do processo podem realizar-se fora dos dias úteis, 
no horário normal de funcionamento da repartição na qual 
tramitar o processo.

(C)	 Serão concluídos depois do horário comercial padrão do 
local os atos já iniciados, cujo adiamento prejudique o curso 
regular do procedimento ou cause danos ao interessado ou 
à Administração.

(D)	 O reconhecimento de firma somente será feito pelo próprio 
órgão administrativo.

(E)	 Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou 
autoridade responsável pelo processo e dos administrados 
que dele participem devem ser praticados no prazo de dez 
dias úteis, salvo motivo de força maior.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
41.	 De acordo com seus diversos elementos, formas e 
conteúdos, e sua representação nos diferentes suportes ou 
formatos, os documentos de arquivo podem ser caracterizados 
por gênero, espécie, tipo e natureza do assunto. Dentre as 
opções abaixo, marque a alternativa que apresenta um exemplo 
de documento cartográfico.

(A)	 Ata de reunião
(B)	 Carta
(C)	 Panfleto
(D)	 Planta
(E)	 Relatório

42.	 Os documentos de arquivo são resultantes do cumprimento 
das ações naturais da Instituição em decorrência de suas 
funções. Assinale o item que indica qual é a função arquivística 
que constitui-se em atividade essencial do ciclo de vida 
documental arquivístico, na medida em que define em que 
momento os documentos poderão ser eliminados ou destinados 
aos arquivos intermediário e permanente, segundo o valor e o 
potencial de uso que apresentam para a administração que os 
gerou e para a sociedade.

(A)	 Avaliação
(B)	 Produção
(C)	 Descrição
(D)	 Classificação
(E)	 Aquisição

43.	 O armazenamento dos documentos em condições 
ambientais que assegurem sua conservação pelo tempo de 
guarda estabelecido, atentando-se principalmente para a 
documentação de caráter permanente, isto é, em temperatura 
e umidade relativa do ar (UR) adequadas a cada suporte 
documental. Os valores, respectivamente, de temperatura e UR 
recomendados pelo Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) 
para ambientes nos quais estejam armazenados documentos 
registrados em microfilmes são

(A)	 17 °C e 35% UR. 
(B)	 18 °C e 40% UR. 
(C)	 19 °C e 50% UR. 
(D)	 20 °C e 55% UR. 
(E)	 21 °C e 60% UR. 

44.	 A Diplomática teve suas primeiras nuances ainda no século 
XVII a partir de estudos para a comprovação do caráter de prova 
dos diplomas, a maioria deles pertinentes a posses de terras e 
documentos históricos da Igreja. Tais estudos foram resultados 
de discussões e divergências de opiniões quanto à análise de 
documentos para verificação de falsidade e autenticidade, que 
culminaram na chamada guerra diplomática (bella diplomatica). 
Indique qual era o mecanismo pelo qual se poderia atestar a 
autenticidade de documentos na Idade Média.

(A)	 A autenticidade dos documentos estava atrelada ao produtor 
dos documentos.

(B)	 A autenticidade dos documentos estava atrelada ao local 
que eram guardados.

(C)	 A autenticidade estava atrelada ao suporte no qual os 
documentos eram registrados.

(D)	 A autenticidade poderia ser comprovada pela veracidade 
das informações.

(E)	 A autenticidade era comprovada pela comparação entre as 
escrituras de um mesmo produtor.

45.	 As políticas públicas podem ser classificadas de acordo com 
diferentes variáveis. No caso das políticas públicas arquivísticas 
serem entendidas em uma perspectiva macro, ou seja, ações do 
Estado com o objetivo de resolver ou minimizar os problemas 
públicos relacionados aos fenômenos envolvendo os arquivos, 
mas que podem ser diversificados devido à abrangência dos 
arquivos, torna-se necessário investigar os tipos das políticas 
arquivísticas para se pensar em sua classificação. A etapa 
das políticas públicas, segundo a qual há o fornecimento de 
informações necessárias para introduzir eventuais correções, a 
fim de assegurar a consecução dos objetivos estabelecidos é a

(A)	 Elaboração.
(B)	 Acompanhamento.
(C)	 Implementação.
(D)	 Execução.
(E)	 Avaliação.

46.	 De acordo com Luciana Durante, é preciso levar em conta 
dois pressupostos básicos que determinam o valor de prova e 
informativo dos documentos arquivísticos: que os documentos 
arquivísticos atestam ações e transações, e que sua veracidade 
depende das circunstâncias de sua criação e preservação. A 
autora expõe ainda, que esses pressupostos estão ligados às 
características dos documentos arquivísticos e à sua integridade. 
Marque qual é a característica dos documentos arquivísticos que 
está vinculada ao continuum de criação, manutenção e custódia.

(A)	 Imparcialidade
(B)	 Autenticidade
(C)	 Naturalidade
(D)	 Inter-relacionamento
(E)	 Unicidade
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47.	 O conjunto de normas internas que regulam a produção, 
tramitação, uso e arquivamento dos documentos da instituição 
chama-se

(A)	 Contexto de proveniência.
(B)	 Contexto documental.
(C)	 Contexto de procedimentos.
(D)	 Contexto jurídico.
(E)	 Contexto administrativo.

48.	 O Glossário da Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos 
(CTDE) do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) contribui 
com alguns termos arquivísticos e tem como objetivo principal 
definir os termos utilizados pelos componentes da referida 
câmara no âmbito de suas discussões. De acordo com os 
termos presentes no referido glossário, marque a alternativa que 
apresenta a definição do que é preservação.

(A)	 É o conjunto de procedimentos para recuperação e reforço 
de documentos já deteriorados e danificados. 

(B)	 É a intervenção humana direta que tem por objetivo restituir 
o aspecto original de um objeto danificado do acervo.

(C)	 É o conjunto de medidas e estratégias administrativas, 
políticas e operacionais que contribuem direta ou 
indiretamente para a manutenção da integridade dos 
materiais. 

(D)	 É o conjunto de procedimentos que objetiva melhorar 
o estado físico do suporte, prolongando-lhe a vida útil, 
permitindo seu acesso pelas gerações futuras. 

(E)	 É a melhoria do meio ambiente e dos meios de 
armazenagem e proteção, com o intuito de retardar a 
degradação dos materiais, controlando os fatores de 
degradação do papel.

49.	 Ignorar os arquivos ou permitir a sua destruição é condenar 
a nação, a instituição ou a pessoa ao anonimato. É não permitir 
que o cidadão cultue sua história, pois a documentação contida 
nos arquivos públicos são organizados e preservados para 
atender à tarefa do governo, desenvolvendo sua eficiência; 
proteger direitos e privilégios e para preservar recursos culturais. 
Estão contidas nos arquivos informações preciosas, que se 
não estiverem devidamente arranjadas, descritas e tratadas 
deixarão de responder as indagações feitas pelos consulentes. 
O instrumento de pesquisa do tipo parcial que descreve todos os 
elementos de um fundo, uma série ou parte de um fundo ou de 
uma série na ordem de arranjo é o

(A)	 Repertório.
(B)	 Guia.
(C)	 Inventário.
(D)	 Índice.
(E)	 Tesauro.

50.	 As funções arquivísticas são entendidas como o que se 
espera no desempenho do profissional de Arquivologia. A 
trajetória da arquivística corroborou para que os canadenses, 
mais precisamente representados por Carol Couture e Yves 
Rosseau, admitissem sete funções existentes dentro da área. 
Eles as entendiam como tarefas que o profissional de arquivo 
deve desempenhar. E como uma função pode ser primordial 
para a concepção da outra, interligando-se. A função arquivista 
que está vinculada diretamente à função social que contém o 
arquivo, à sociedade da informação e ao paradigma social 
da Ciência da Informação, porque congrega aspectos que 
trabalham dinamicamente entre a informação orgânica, o 
usuário da informação e o arquivo é a(o)

(A)	 Recolhimento.
(B)	 Conservação.
(C)	 Difusão.
(D)	 Avaliação.
(E)	 Produção.

51.	 A gestão de documentos tem por objetivo controlar o 
documento arquivístico desde o momento de sua produção até 
a sua destinação final, visando à eliminação ou o recolhimento 
do documento para a guarda permanente. Assinale qual é o 
processo que define a passagem dos documentos de uma 
idade para outra e que leva em conta a frequência de uso dos 
documentos por seus produtores e a identificação de seu valor 
primário e secundário.

(A)	 Produção
(B)	 Tramitação
(C)	 Avaliação
(D)	 Uso
(E)	 Eliminação

52.	 O programa de gestão de documentos tem por objetivo 
controlar a produção documental e racionalizar o seu fluxo, 
por meio da aplicação de técnicas e recursos tecnológicos. 
Contribuindo com a melhoria dos serviços arquivísticos no órgão/
entidade, servindo como suporte para as decisões político-
administrativa e garantindo de modo eficiente e eficaz os direitos 
de cidadania. Indique qual é a fase do programa de gestão de 
documentos que pode ser definida como a concepção e gestão 
de formulários, preparação e gestão de correspondência, 
gestão de informes e diretrizes, fomento de sistemas de gestão 
da informação e aplicação de tecnologias modernas e esses 
processos.

(A)	 Destinação
(B)	 Produção
(C)	 Conservação
(D)	 Descrição
(E)	 Utilização



12

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA – UFSB
103 – ARQUIVISTA – TIPO A
53.	 As funções arquivísticas são essenciais para nortear as 
atividades de qualquer arquivo ou instituição arquivística. Com o 
advento da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida 
como Lei de Acesso à Informação (LAI), o uso dos arquivos como 
fonte de informações passou a ser o foco da gestão arquivística 
de documentos. Marque o item que indica qual é a função 
arquivística considerada importante para a transparência e o 
compartilhamento de informações, que são caminhos seguros 
para a tomada de decisão, para a preservação da memória 
técnica e administrativa das organizações contemporâneas e 
para o pleno exercício da cidadania.

(A)	 Classificação
(B)	 Difusão
(C)	 Descrição
(D)	 Produção
(E)	 Avaliação

54.	 O paleógrafo, o filólogo, o diplomatista, o arquivista e o 
historiador só terão acesso posterior ao documento, acesso este 
que, em muitos casos, se dará anos e até séculos depois. Isto, 
embora não esteja descartada a hipótese de que eles possam 
ter prestado algum tipo de orientação no momento da feitura 
do documento, como também podem tê-lo feito assessores 
jurídicos, filólogos, analistas de sistemas digitais ou especialistas 
nos respectivos assuntos envolvidos no documento a ser criado. 
O profissional que focaliza seu olhar mais diretamente para as 
letras ou os caracteres gráficos que compõem o teor documental, 
examinando-as na idade de sua evolução e no seu estilo é o

(A)	 Filólogo.
(B)	 Arquivista.
(C)	 Historiador.
(D)	 Paleógrafo.
(E)	 Diplomacista.

55.	 Para entender o conceito de documento arquivístico digital, 
é necessário identificar as características de um documento 
arquivístico. Assinale o item que indica qual é a característica de 
um documento arquivístico que torna a informação e os dados 
nele contidos imutáveis e exige que eventuais mudanças sejam 
feitas por meio do acréscimo de atualizações ou da produção de 
uma nova versão.

(A)	 Conteúdo estável
(B)	 Foma fixa
(C)	 Relação orgânica
(D)	 Contexto identificável
(E)	 Ação

56.	 Nos depósitos de armazenamento, deve-se proteger 
os documentos e suas embalagens da incidência direta de 
luz solar, por meio de filtros, persianas ou cortinas. É muito 
importante, ainda, monitorar os níveis de luminosidade, em 
especial das radiações ultravioleta, reduzindo-se ao máximo a 
radiação emitida por lâmpadas fluorescentes, aplicando filtros 
bloqueadores aos tubos ou às luminárias. No caso de exposição 
de materiais de arquivo a períodos prolongados, marque qual o 
parâmetro recomendado para documentos de alta sensibilidade 
à luz, como fotografias e aquarelas.

(A)	 30 lux e 65 µw/l de radiação UV. 
(B)	 40 lux e 70 µw/l de radiação UV. 
(C)	 60 lux e 80 µw/l de radiação UV. 
(D)	 50 lux e 75 µw/l de radiação UV. 
(E)	 70 lux e 85 µw/l de radiação UV. 

57.	 No Brasil, a gestão arquivística de documentos ganhou 
amparo legal a partir da lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991, a Lei de Arquivos, e do decreto nº 4.073, de 3 de 
janeiro de 2002, que regulamenta a gestão de documentos na 
administração pública federal. De acordo com a Câmara Técnica 
de Documentos Eletrônicos (CTDE) do Conselho Nacional de 
Arquivos, um documento arquivístico digital é

(A)	 uma unidade de registro de informações, qualquer que seja 
o formato ou o suporte. 

(B)	 um documento produzido no curso de uma atividade prática, 
como instrumento ou resultado de tal atividade, e retido 
para ação ou referência. 

(C)	 a informação registrada, codificada em dígitos binários, 
acessível e interpretável por meio de sistema computacional. 

(D)	 o documento que se apresenta em suporte, formato e 
codificação diferentes dos digitais.

(E)	 um documento codificado em dígitos binários, acessível 
e interpretável por meio de sistema computacional, que 
foi produzido no curso de uma atividade prática, como 
instrumento ou resultado de tal atividade, e retido para ação 
ou referência. 

58.	 O arranjo arquivístico implica também processos 
intelectuais, pois, para poder ordená-los, o responsável 
deve ter um conhecimento completo da história da instituição 
que produziu a documentação — sua origem, função e 
desenvolvimento organizacional e funcional. Só assim, com 
este estudo inicial, se tornará claro o melhor método de agrupar 
e arranjar os documentos estabelecendo suas relações. Na 
organização física dos documentos permanentes, o arranjo 
terá de obedecer ao princípio arquivístico:

(A)	 Respeito aos Fundos. 
(B)	 Organicidade.
(C)	 Cumulatividade.
(D)	 Unicidade.
(E)	 Indivisibilidade.
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59.	 Indique qual é a função arquivística que é identificada 
por seu caráter inclusivo, ao reunir os usuários da informação 
(potenciais e frequentes, adequando os serviços prestados) a 
capitais informacionais.

(A)	 Descrição
(B)	 Recolhimento
(C)	 Conservação
(D)	 Difusão
(E)	 Aquisição

60.	 O Arquivo Nacional atribui diversos valores aos 
documentos arquivísticos que estão conectados ou que 
conferem aos mesmos sua especificação como prova 
documental. Assinale o item que indica qual é o valor que um 
documento arquivístico possui perante a lei para comprovar um 
fato ou constituir um direito.

(A)	 Valor probatório
(B)	 Valor fiscal
(C)	 Valor administrativo
(D)	 Valor legal
(E)	 Valor informacional

61.	 A função arquivística que diz respeito a toda medida 
relacionada ao aumento no número de fundos documentais de 
uma instituição é a(o)

(A)	 Aquisição.
(B)	 Classificação.
(C)	 Produção.
(D)	 Acesso.
(E)	 Descrição.

62.	 A Diplomática, por definição, ocupa-se da estrutura 
formal dos atos escritos de origem governamental e/ou 
notarial. Trata, portanto, dos documentos que, emanados 
das autoridades supremas, delegadas ou legitimadoras 
(como é o caso dos notários), são submetidos, para efeito 
de validade, à sistematização imposta pelo Direito. Marque o 
item que indica qual é o objeto da diplomática que obedece a 
fórmulas convencionadas, em geral estabelecidas pelo direito 
administrativo ou notarial.

(A)	 Tipo documental
(B)	 Suporte documental
(C)	 Forma documental
(D)	 Gênero documental
(E)	 Espécie documental

63.	 De acordo com a definição estabelecida pelo “e-ARQ Brasil: 
Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão 
Arquivística de Documentos”, a trilha de auditoria é:

(A)	 o requisito que deve ser considerado quando um SIGAD 
relacionar um documento digital a mais de um dossiê ou 
processo, sem a duplicação física do arquivo digital. 

(B)	 o processo de identificação de documentos arquivísticos por 
meio de parâmetros definidos pelo usuário com o objetivo 
de confirmar, localizar e recuperar esses documentos, bem 
como seus respectivos metadados. 

(C)	 o recurso tecnológico que deve ter a capacidade de operar/
executar os programas (software) adicionais necessários 
e a configuração adequada, como, por exemplo, plug-in e 
configuração de navegador. 

(D)	 a interface que pode automatizar a produção de documentos 
por meio da exibição de formulários e modelos predefinidos 
pelo programa de gestão arquivística de documentos.

(E)	 um histórico de todas as intervenções, ou tentativas de 
intervenção, feitas no documento e no próprio SIGAD. Nesse 
sentido, é também um metadado sobre os documentos 
arquivísticos digitais e informa sobre sua autenticidade. 

64.	 Na administração pública brasileira, assinale o item que 
indica qual o marco associou os arquivos à conquista de direitos 
civis e ao exercício pleno da cidadania.

(A)	 A publicação da Lei federal nº 8.159/91. 
(B)	 A promulgação da Constituição Federal de 1988.
(C)	 A atuação do Departamento Administrativo do Serviço 

Público (Dasp). 
(D)	 A criação do Arquivo Nacional.
(E)	 A realização do I Congresso Brasileiro de Arquivologia. 

65.	 Marque o item que indica qual é a função arquivística que 
recupera o contexto de produção dos documentos, isto é, a 
função e a atividade que determinou a sua produção e identifica 
os tipos/séries documentais.

(A)	 Destinação
(B)	 Avaliação
(C)	 Reprodução
(D)	 Tramitação
(E)	 Classificação


